
PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2019
De autoria do Procurador-Geral de Justiça, o projeto em epígrafe pretende ampliar, no Ministério Público, o Quadro de Cargos de Promotor de Justiça e acrescenta o inciso VI ao artigo 165 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 - Lei Orgânica do Ministério Público.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, recebendo 9 emendas.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado para Comissão de Constituição, Justiça e Redação que opinou favoravelmente ao PLC 22/2019 e contrariamente às emendas nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Vejamos: é notável lembrar que nos últimos anos, o Ministério Público tem se esforçado com a finalidade de melhor se estruturar para cumprir, de forma eficiente, os encargos que lhe foram conferidos pela Constituição Federal de 1988 e pela legislação infraconstitucional.

Percebe-se tal fato pela ampliação da estrutura física das Promotorias de Justiça e do quadro de pessoal de apoio aos Promotores de Justiça, de acordo com os recursos orçamentários.
Evidencia-se ainda, que a distribuição da prestação jurisdicional tem se aprimorado constantemente, quer em razão da implantação do processo judicial eletrônico, quer em decorrência da expansão do Poder Judiciário (novas Varas Judiciais e Juízes Auxiliares).

No entanto, nota-se que em razão da informatização do processo quando do número de novas Varas Judiciais e Juízes Auxiliares, em determinadas localidades o número de cargos providos do Ministério Público não é suficiente à demanda existente.


Não se olvida que a melhor estruturação das Promotorias de Justiça até então realizada (com a destinação de analistas jurídicos, oficiais de promotoria e auxiliares de promotoria), acaba por auxiliar o desenvolvimento dos trabalhos afetos ao Ministério Público. Porém, há situações em que isso não basta, especialmente em razão das atribuições específicas e exclusivas do cargo de Promotor de Justiça.


Logo, é dificultosa a atuação do Ministério Público em Comarcas nas quais houve a ampliação de Varas Judiciais e de Juízes Auxiliares, sem que, para acompanhar tal realidade, tenha-se consequentemente fixado cargo de Promotor de Justiça.

Desta forma, ante a atual escassez de cargos em estoque, assim como traz a justificativa do PLC, se faz necessária a ampliação do referido Quadro em primeira instância, ou seja, do número de cargos que, no futuro, diante de novas necessidades, poderão ser destinados às Promotorias de Justiça de entrância final, intermediária e inicial, bem como de Promotores de Justiça Substitutos.

 
A entrância final é aquela em que se concentra o maior número de cargos da Instituição (1247 em dezembro de 2017), e também aquela em que o crescimento tem se dado de forma mais acelerada, pelo grande número de Varas instaladas, pela elevação de diversas comarcas em virtude da Lei Complementar nº 1.274/2016, e ainda pela instituição, por essa mesma lei, de "gatilho" para a elevação administrativa de comarcas de entrância intermediária à entrância final sempre que atingirem número superior a 100.000 eleitores.
Na entrância intermediária, a Magistratura lota seus Juízes Auxiliares, que hoje totalizam 290 na Capital e 374 no Interior, o que resulta em 664 cargos.Trata-se da entrância em que o Ministério Público possui a menor parte de seus cargos nomenclaturados (186) e é nela que a Instituição, segundo em pauta, pretende lotar cargos com atribuição regional, cujos titulares possam ser designados pelo Procurador-Geral de Justiça para atuar em qualquer localidade da região.
   
É de ser destacado que a aprovação do Projeto de Lei não significa a imediata destinação dos cargos, a chamada nomenclaturação. Os cargos cuja criação se pretende, permanecerão disponíveis no respectivo Quadro de Cargos, para utilização apenas nos casos em que haja necessidade, sempre precedida de estudos com critérios objetivos (como vem sendo feito pela Procuradoria-Geral de Justiça), o que garante que o Poder Executivo adeque o orçamento anual do órgão.

Cada cargo, para ser efetivamente implantado, deve ser objeto de proposta da Procuradoria-Geral de Justiça, que passa pela cuidadosa análise da Corregedoria-Geral do Ministério Público e pela deliberação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, que é a unidade institucional responsável por autorizar ou não o pedido.

Convém lembrar, que no programa 2701 da Lei Orçamentária de 2018 – Defesa dos Direitos Sociais e Individuais da Ordem Jurídica,  há previsão orçamentária para realização de concursos, defesa dos interesses sociais e aperfeiçoamento das atividades do ministério Público consonantes ao que prevê o PLC 22/19. 
Sobre as emendas

Entendemos que a alocação dos cargos criados deve se submeter a um critério de conveniência e oportunidade do próprio Ministério Público e não são, portanto, objetos desta Comissão, motivo pelo qual somos pela rejeição das emendas de números 1, 3, 4 e 8 

As emendas de números 2 e 6 pretendem acrescentar parágrafo aos artigos 4º e 3º, que versam sobre a criação de cargos de entrância inicial e de Promotor de Justiça Substituto. Parte de seu conteúdo diz respeito à obrigatoriedade de lei específica futura a indicar as comarcas e varas daqueles cargos, repetindo as emendas nº 4 e nº 8 supra-analisadas, sendo, portanto, indevidas.
A emenda nº 5, por seu turno, pretende suprimir o artigo 5º do projeto, que acrescenta o inciso VI ao artigo 165 da Lei Complementar nº 734, de 1993, que, por sua vez, trata das substituições dos membros do Ministério Público. Em nossa análise, o artigo 5º do projeto pretende apenas incluir uma nova hipótese de substituição, qual seja, a realizada por promotor de justiça com atribuição regional, o que torna insubsistente a rivalidade levantada pela emenda nº 5. Portanto, somos contrários à emenda nº 5.

Já a emenda nº 7 pretende que o provimento do montante de novos cargos a serem criados para as entrâncias inicial, intermediária e final se dê sob o limite de 1/10 por ano. Apesar de meritória a preocupação de seu autor, motivada pelo impacto orçamentário do projeto, entendemos que, se aprovado o projeto, estará o Procurador-Geral de Justiça limitado à proposta orçamentária pelo Poder Executivo a esta Assembleia, que poderá ou não ser aprovada. Isso significa que a aprovação do projeto em tela não garante, por si só, a ampliação imediata do quadro de promotores. Diante o exposto, somos pela rejeição da mesma.

Por fim, a emenda nº 9 pretende incluir artigo prevendo que “o provimento dos cargos criados (...) deverá ser precedido de motivação que será publicizada em veículo de comunicação oficial”. Trata-se de emenda desnecessária, pois, como ato administrativo que é, o provimento se submete às regras que são inerentes à espécie, dentre as quais se inclui a motivação e a publicidade.

            Ante o exposto, no que compete a esta Comissão examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 22, de 2019, e contrariamente às emendas nº 1, nº 2, nº 3, nº 4, nº 5, nº 6, nº 7, nº 8 e nº 9.

Sala das Comissões, em
Deputado Alex de Madureira
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